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APRESENTAÇÃO
O espaço geográfico, objeto da ciência geográfica, constitui-se em palco onde 

as atividades humanas se desenvolvem e se inter-relacionam com a natureza numa 
perspectiva sinérgica e complexa, tendo, para tanto, respaldo direto sobre o meio ambiente, 
influenciando e sendo por este influenciado.

Para que atuação do homem se dê de maneira equilibrada e efetiva dentro das 
relações em curso no espaço geográfico, é necessário ampliar a sua consciência sobre 
as características deste espaço, bem como os efeitos advindos da sua atuação sobre o 
mesmo. Portanto, torna-se imprescindível oportunizar e expandir cada vez mais o debate 
científico acerca da Geografia e o Meio Ambiente. 

Nesta perspectiva, apresentamos esta obra, na qual competentes profissionais 
puderam divulgar suas pesquisas e suas reflexões, compondo um total de vinte (20) 
capítulos.

Agradecemos aos autores por fazerem desta obra um prolífico palco de discussões 
através de relatos de experiências pedagógicas, estudos de casos e revisões bibliográficas 
compostas pelos mais variados saberes associados à Geografia e Meio Ambiente.

Esperamos que o resultado dos estudos publicados com todo zelo e cuidado pela 
Atena Editora possam estimular o pensamento crítico acerca da temática em foco, a qual 
carece de maior atenção nos dias atuais.

Fernanda Pereira Martins e Raquel Balli Cury



SUMÁRIO

SUMÁRIO

CAPÍTULO 1..................................................................................................................1
ABORDAGENS DE ALGUMAS LIVES E WEBINARES DE BIOGEOGRAFIA E EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL DURANTE A COVID-19 

Edinéia Vilanova Grizio-Orita
Leonardo Rodrigues
Victória Jandira Bueno 
DOI 10.22533/at.ed.6352129011

CAPÍTULO 2................................................................................................................13
O ENSINO DA GEOGRAFIA ACOLHEDORA NA EJA EM UM MUNDO COMANDADO 
PELO CAPITALISMO FINANCEIRO

Eliel Ribeiro dos Anjos
DOI 10.22533/at.ed.6352129012

CAPÍTULO 3................................................................................................................25
A FOME E A POBREZA: UMA REFLEXÃO TEÓRICA

Vanessa Maria Ludka
Mariana Pereira da Silva
Sérgio Augusto Pereira
DOI 10.22533/at.ed.6352129013

CAPÍTULO 4................................................................................................................39
A INFLUÊNCIA DAS VARIAÇÕES DA TEMPERATURA DO MAR DO PACÍFICO TROPICAL 
NO CLIMA DE JANUÁRIA/MG

Ewerton Ferreira Cruz
Alecir Antonio Maciel Moreira
José Henrique Izidoro Apezteguia Martinez
DOI 10.22533/at.ed.6352129014

CAPÍTULO 5................................................................................................................52
A LUTA PELA ÁGUA NO SEMIÁRIDO BAIANO: O PROGRAMA ÁGUA PARA TODOS 
TRACEJADO PELO PROJETO CISTERNAS

Vinícius Rios da Silva 
Lilian da Mota Silva Cerqueira
Alessandra Oliveira Teles
DOI 10.22533/at.ed.6352129015

CAPÍTULO 6................................................................................................................65
A PERMACULTURA URBANA E OS NEXOS COM AS MICROCERVEJARIAS 
INDEPENDENTES: UMA ANÁLISE A PARTIR DA  TEORIA DO CIRCUITO ESPACIAL DA 
PRODUÇÃO

Milena Fernandes Zorzi
Francisco Fransualdo de Azevedo
DOI 10.22533/at.ed.6352129016



SUMÁRIO

CAPÍTULO 7................................................................................................................84
AGRICULTURA URBANA, POLÍTICAS ALIMENTARES URBANAS E AS GEOGRAFIAS 
ALIMENTARES ALTERNATIVAS

Bruno Fernandes de Oliveira
DOI 10.22533/at.ed.6352129017

CAPÍTULO 8..............................................................................................................101
ANÁLISE DA PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE MEL PELA AGRICULTURA 
FAMILIAR DE GUARAPUAVA-PR

Cézar Pereira 
Mario Zasso Marin
DOI 10.22533/at.ed.6352129018

CAPÍTULO 9.............................................................................................................. 114
AUTOGOVERNANÇA OU DEPENDÊNCIA DO PODER PÚBLICO? O ‘CAMINHO DO 
VINHO’ NO MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS (PARANÁ, BRASIL)

Clotilde Zai
Cicilian Luiza Löwen Sahr
DOI 10.22533/at.ed.6352129019

CAPÍTULO 10............................................................................................................129
“CÉLULAS” DEVORADORAS: O CANCRO SAPIENS SAPIENS E A QUESTÃO AMBIENTAL

Ednaldo Emìlio Ferraz 
José Ferreira Júnior
DOI 10.22533/at.ed.63521290110

CAPÍTULO 11............................................................................................................141
DA MODERNIZAÇÃOC TECNOLOGICA DA AGRICULTURA A CONSOLIDAÇÃO DO 
SETOR AGROINDUSTRIAL: A TERRITORIALIDADE DO AGRONEGÓCIO NO BRASIL

Tiago Ribeiro de Souza
Sergio Fajardo
DOI 10.22533/at.ed.63521290111

CAPÍTULO 12............................................................................................................146
DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DAS CHUVAS NA MALHA URBANA DE CATALÃO (GO) 
EM 2016-2017

Ayr Carvalho Costa 
Rafael de Ávila Rodrigues 
Leonardo Ferreira Prado
DOI 10.22533/at.ed.63521290112

CAPÍTULO 13............................................................................................................160
ESPAÇOS DE RISCO EM ANGRA DOS REIS/RJ: UM ESTUDO SOBRE FEQUÊNCIA E 
DISTRIBUIÇÃO DAS CHUVAS

Gabriela Fernandes Santos Alves
Heitor Soares de Farias
DOI 10.22533/at.ed.63521290113



SUMÁRIO

CAPÍTULO 14............................................................................................................169
MONITORAMENTO AMBIENTAL DE METAIS PESADOS EM BRIÓFITAS PELA ANÁLISE 
DE ESPECTROMETRIA DE ABSORÇÃO ATÔMICA – AAS EM GUARAPUAVA, PR

Glauco Nonose Negrão 
Ricieli Maria François dos Santos
Breno Henrique Marcondes de Oliveira
DOI 10.22533/at.ed.63521290114

CAPÍTULO 15............................................................................................................180
RESÍDUOS SÓLIDOS: ABORDAGEM GERAL

Carolina dos Santos Camargos
Fernanda Pereira Martins
DOI 10.22533/at.ed.63521290115

CAPÍTULO 16............................................................................................................193
RIO QUENTE PAISAGEM E OS LUGARES

Joel Cândido dos Reis
Rildo Aparecido Costa 
DOI 10.22533/at.ed.63521290116

CAPÍTULO 17............................................................................................................201
SENSO DE PERTENCIMENTO E INCLUSÃO DO INDIVÍDUO NO TERRITÓRIO: ANÁLISE 
DE AÇÕES SOCIAIS EM PROGRAMA HABITACIONAL EM UBERLÂNDIA-MG

Demóstenes Coutinho Gomes
Anderson César Fernandes
Cláudia Dias de Souza 
Fabrício Pelizer de Almeida
Filipe Augusto Silva de Almeida
Lis de Fátima Fernandes Soler
Luiz Humberto de Freitas Souza
Moisés Keniel Guilherme de Lima
Otávio Amaro de Oliveira Silva
Plínio Scheucher
DOI 10.22533/at.ed.63521290117

CAPÍTULO 18............................................................................................................217
TERRITÓRIO, TERRITORIALIDAES E ENVOLVIMENTO PARTICIPATIVO NOS COCAIS 
E NA PLANÍCIE LITORÂNEA NO PIAUÍ

Josenildo de Souza e Silva
Jussara Gonçalves Souza e Silva 
Maria Irenilda de Sousa Dias 
DOI 10.22533/at.ed.63521290118

CAPÍTULO 19............................................................................................................229
UMA REFLEXÃO TEÓRICA SOBRE OS ASPECTOS DO CLIMA URBANO

Ayr Carvalho Costa
Marina da Silva Santos



SUMÁRIO

Rildo Aparecido Costa
Rafael de Ávila Rodrigues 
Paulo Cesar Mendes
DOI 10.22533/at.ed.63521290119

CAPÍTULO 20............................................................................................................270
ADMINISTRACION DE CALETAS PESQUERAS EN CHILE BAJO LA LEY Nº21.027

Guillermo Martínez-González
Marcelo Martínez-Fernández
Christian Díaz-Peralta
DOI 10.22533/at.ed.63521290120

SOBRE AS ORGANIZADORAS...............................................................................307

ÍNDICE REMISSIVO..................................................................................................308



 
Geografia e Meio Ambiente Capítulo 7 84

Data de aceite: 01/02/2021

AGRICULTURA URBANA, POLÍTICAS ALIMENTARES 
URBANAS E AS GEOGRAFIAS ALIMENTARES 

ALTERNATIVAS

CAPÍTULO 7
doi

Data de submissão: 31/12/2020

Bruno Fernandes de Oliveira
Universidade Federal da Fronteira Sul

Laranjeiras do Sul – PR
http://lattes.cnpq.br/6439123387110220

RESUMO: Uma das formas que a Agricultura 
Urbana (AU) vem sendo tratada nas últimas 
décadas, dentro do planejamento urbano, é 
enquanto parte de um sistema alimentar urbano, 
cujos princípios são apresentados nas políticas 
alimentares urbanas das cidades. O presente 
artigo tem o objetivo de demonstrar como a AU 
pode ser compreendida e inserida dentro do 
planejamento e políticas alimentares urbanas e 
como pode colaborar com os sistemas alimentares 
locais. Busca também traçar relações entre a AU 
e as possibilidades de sua inserção dentro das 
chamadas ‘geografias alimentares alternativas’.
PALAVRAS - CHAVE: agricultura urbana; política 
alimentar urbana; geografia alimentar alternativa.

URBAN AGRICULTURE, URBAN FOOD 
POLICIES AND THE ALTERNATIVE FOOD 

GEOGRAPHIES
ABSTRACT: One way that Urban Agriculture 
(AU) has been treated in the last decades, within 
urban planning, is as part of an urban food system, 
whose principles are presented in the city’s urban 
food policies. This article aims to demonstrate 
how AU can be understood and inserted into 

urban food planning and policies and how it can 
collaborate with local food systems. Also, seeks 
to show possible relations between AU and the 
possibilities of its insertion within the so-called 
‘alternative food geographies’.
KEYWORDS: urban agriculture; urban food 
policy; alternative food geography.

1 | 	INTRODUÇÃO
Estudos da UN Habitat mostram que em 

2011, pela primeira vez, a população mundial 
residente nas cidades superou a população 
rural (UN Habitat, 2012) e, prevê-se que em 
2050 sete entre cada dez pessoas residam nas 
cidades. Uma vez que as cidades modernas 
geralmente dependem de recursos externos, o 
sistema de alimentos envolve extensas rotas de 
transporte e requer sistemas de alto gasto de 
energia para estocar, refrigerar e empacotar os 
produtos agropecuários (SPECHT et al., 2016).

Neste contexto, a prática da agricultura 
urbana (AU) - conhecida como uma estratégia 
para reconectar, espacial e temporalmente, 
a produção de alimentos, a disposição de 
resíduos e o consumo (DE ZEEUW et al. 
2011) - é apontada como uma alternativa que 
possibilita o aprimoramento da saúde, nutrição, 
empoderamento comunitário, justiça ambiental 
(CONTESSE, 2018; ERNWEIN, 2014; PIRRO 
e ANGUELOVSKI, 2017; BRASIL, 2018), 
entre outros pontos. Para além da produção 
de alimentos, a AU fornece serviços sociais e 
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ambientais e auxilia a economia local por uma significativa orientação direta ao mercado 
urbano (SANYÉ-MENGAL, 2015).

A AU assume várias formas e muda de acordo com o crescimento e desenvolvimento 
urbano (NUGENT, 2000). Pode ser definida como o plantio, processamento e distribuição 
de alimentos e outros produtos na e ao redor das cidades (TORNAGHI, 2014), ou ainda 
como uma indústria localizada nas cidades ou ao redor delas, que produz e desenvolve, 
processa e distribui uma variedade de produtos, sejam alimentos ou não-alimentos, 
reutilizando amplamente recursos, produtos e serviços encontrados nas áreas urbanas e 
seu entorno (MOUGEOT, 2005).

As práticas de AU têm sido apresentadas como positivas e não-problemáticas, com o 
potencial de parcialmente resolver problemas associados com a qualidade e acessibilidade 
alimentar (TORNAGHI, 2014) e muitas das experiências são também práticas exemplares 
que abordam a provisão de alimentos e o direito por alimentos urbanos, saúde individual e 
comunitária, qualidade ambiental urbana e periurbana e justiça socioambiental (SONNINO, 
2009).

Por mais que sejam conhecidas as contribuições da AU à segurança alimentar, à 
ecologia urbana e ao emprego informal, a AU ainda é considerada como uso do solo e 
atividade urbana de menor importância pelas autoridades urbanas (HALLORAN; MAGID, 
2013). E, ainda que a questão alimentar e os alimentos sejam vistos como uma questão 
rural e não urbana, cujas questões são moradia, transportes, segurança, saúde entre 
outros, muitas dimensões dos sistemas alimentares são, de fato, questões urbanas, como 
consumo, desperdícios, padronizações, emprego, problemas de saúde relacionados à dieta 
e transportes (POTHUKUCHI; KAUFMAN, 1999, 2000; MORGAN, 2009; THIBERT, 2012).

Pothukuchi e Kaufman (1999) apontam ainda outros motivos pelos quais o 
sistema alimentar tem pouca visibilidade como um dos sistemas urbanos: os residentes 
urbanos tem a questão alimentar como dada/garantida, devido ao acesso aos mercados e 
estabelecimentos alimentares; as mudanças tecnológicas nos transportes e conservação e 
processamento dos alimentos que permitiram o distanciamento da produção e o consumo; 
e a visão dicotômica urbano-rural dos planejadores, que vem os alimentos como objetivo 
das políticas rurais, para os agricultores.

Alguns projetos de AU nas cidades pós-industriais têm jogado com a forma urbana, 
desafiando a atual propriedade e gerenciamento do uso do solo, reinventando a paisagem 
urbana, e experimentando com alternativas radicais à organização capitalista neoliberal da 
vida urbana (TORNAGHI, 2012).

Lefebvre, em sua história da espacialização, deixa claro a natureza fundamental 
da urbanização moderna, seu papel chave no segundo circuito do capital e consequente, 
contínuo e sem fim processo de alienação do rural. O Neoliberalismo foi além, promovendo 
e normalizando uma abordagem de crescimento como desenvolvimento urbano, o 
que, por sua natureza, consolidou a marginalização da produção urbana de alimentos 
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(TORNAGHI, 2014). Paralelamente aos equívocos e incompatibilidades entre a AU e o 
planejamento urbano, um debate surgiu no contexto da governança urbana neoliberal. A 
AU, como expressão de resistência contra a dominação do mercado dos espaços urbanos 
e economia, é celebrada como prática coletiva autossuficiente, uma prática de “direito à 
cidade”, um exemplo de espaço contra hegemônico, e um local de contestação contra a 
“neoliberalização” dos espaços urbanos (HOU, 2018).

Cidadãos urbanos modernos, presos pela falta de solo urbano agriculturável, 
regulações desfavoráveis à criação de animais, e limitados em tempo por seus empregos, 
são subjugados pelo sistema industrial agroalimentar, comercializando alimentos de origem 
desconhecida e cuja produção pode não estar de acordo com a ética dos consumidores 
(TORNAGHI, 2014). A produção de alimentos tem o potencial de desafiar o regime 
dominante que estrutura como o espaço urbano é produzido e usado e que dá ênfase ao 
valor de uso do solo urbano em oposição ao valor de troca (PURCELL; TYMAN, 2015).

Um dos desafios que o movimento da AU enfrenta, particularmente as hortas 
comunitárias, é o acesso ao solo. Enquanto muitos dos projetos estiverem situados em 
lotes vagos, sua sustentabilidade a longo prazo estará sempre ameaçada. Em alguns 
casos, os praticantes da AU tratarão isto como uma oportunidade para usar um pedaço de 
terra temporariamente antes de se mudar de local caso o proprietário resolva negar seu 
acesso ou resolva explorar comercialmente o solo (WHITE; BUNN, 2017). O problema da 
segurança do uso do solo é particularmente ampliado nos países em desenvolvimento, 
uma vez que os produtores urbanos geralmente ocupam e cultivam solos que não os 
pertencem e podem ser expulsos a qualquer momento. Dado que a agricultura necessita de 
investimentos a longo prazo, a insegurança no uso do solo é especialmente problemática 
às tentativas de promover a AU (THIBERT, 2012).

AU requer legitimidade financeira e política para aumentar sua contribuição em 
“alimentar as cidades”. Enquanto há um aumento no suporte político, o suporte financeiro 
aos produtores urbanos permanece um tanto limitado. A maioria dos produtores urbanos 
não tem acesso ao crédito e esquemas de investimentos e desenvolvem suas atividades 
com recursos limitados (CABANNES, 2012).

Ainda, segundo Cabannes (2012) a maior parte dos agricultores urbanos não 
tem acesso ao ambiente institucional formal e financiam suas práticas das mais diversas 
maneiras e, por mais que apresentem necessidades, são geralmente relutantes em 
procurar por empréstimos ou subsídios. Outro fator, apontado por Nugent (2000), é de 
que pouco ou nenhum crédito está disponível pela falta de garantias dos agricultores e por 
um grande número deles serem mulheres pobres, fator que dificulta acesso aos créditos. 
Portanto, o financiamento da AU apresenta-se como um gargalo na manutenção, expansão 
e aumento do acesso à produção de alimentos nas cidades, tornando necessário o estímulo 
às instituições financeiras e governos locais para que criem financiamentos adequados aos 
pequenos produtores urbanos (CABANNES, 2012).



 
Geografia e Meio Ambiente Capítulo 7 87

AU tem se tornado um convincente campo de investigação na busca por alternativas 
sustentáveis para a segurança alimentar em um planeta cuja maioria da população vive 
nas cidades. Dado o papel político e estratégico que a AU pode desempenhar no futuro, 
o desenvolvimento de sua teorização crítica determinará parâmetros para a avaliação de 
quais tipos de iniciativas se encaixam como não-regressivas e socialmente justas para as 
políticas de alimentos urbanos (TORNAGHI, 2014).

Um aspecto que é necessário levar em consideração ao definir a AU é o papel 
de autoridade: se definida como uma estratégia ou abordagem de planejamento urbano, 
assumimos que ela deve ser planejada e que o estado desempenha papel em sua 
promoção. Ainda, na concepção fundamental da AU está a noção de que ela é usualmente 
não suportada pelo estado; ao invés, é em sua grande parte um empreendimento particular 
ou comunitário (THIBERT, 2012).

Thibert (2012) acredita que, enquanto objeto do planejamento urbano, a AU 
precisa ser entendida em seus próprios termos, por três razões: (1) AU como estratégia 
de planejamento não está teorizada, uma vez que diz respeito a uma grande variedade 
de práticas em um amplo número de contextos e não necessariamente a um objeto de 
planejamento; (2) AU apresenta seus próprios desafios e oportunidades, o que pode ser 
desconsiderado quando inserida no planejamento de um sistema de alimentos; (3) AU não 
é necessariamente e primeiramente sobre segurança alimentar ou alimentos.

Portanto, uma definição de AU como objeto de planejamento urbano deve ter quatro 
partes: (1) AU inclui atividades relacionadas à produção, processamento, distribuição e 
compostagem de alimentos (integrados a um sistema de alimentos ou não); (2) estas 
atividades se dão na cidade (intra-urbano) ou ao seu redor (peri-urbano); (3) AU não é um 
empreendimento somente recreativo ou econômico, mas responde a uma variedade de 
necessidades, incluindo recreativas, econômicas, sociais, ambientais e nutricionais; (4) AU, 
enquanto movimento, é uma iniciativa primeiramente particular ou comunitária. Implícita a 
esta definição está a prescrição de que as políticas de AU devem refletir o modo como a 
AU é praticada atualmente e não o modo como os planejadores acreditam que deva ser 
praticada (THIBERT, 2012).

A AU, enquanto um particular tipo de uso do solo, espaço comunitário, e espaço de 
produção e distribuição de alimentos, é figura central na visão de como a produção urbana 
de alimentos pode apoiar objetivos mais amplos no planejamento (COHEN; REYNOLDS, 
2014).

Tornaghi (2014) defende a realização de uma análise da geografia do cultivo urbano 
de alimentos e suas relações com as políticas do espaço pela geografia humana e urbana.
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2 | 	GEOGRAFIAS ALIMENTARES ALTERNATIVAS
Não há muito tempo as pesquisas em Geografia Agrária tinham pouco a falar sobre 

os alimentos a não ser enquanto comodities (WINTER, 2003). A tendência dominante 
no desenvolvimento dos sistemas de provisão e consumo alimentares era caracterizada 
por três processos: desconexão – interesse no custo benefício da produção de alimentos 
gerou uma quebra e aumentou a distância entre produtor e consumidor - ; desincorporação 
– o local de produção e abastecimento não tem mais influência sobre a qualidade e 
natureza de muitos produtos - ; e desentrelaçamento – o foco na produtividade e a super 
especialização desconectaram produtores e fornecedores de diferentes produtos criando 
esferas separadas de atividades (WISKERKE, 2009).

Para Buttel (1998) a invisibilidade da cadeia das comodities no final do século XX 
somada às vantagens trazidas ao consumidor serviram para legitimar o sistema alimentar 
aos olhos dos consumidores. Para o consumidor de alimentos modernos o processo de 
suprimento estava ‘fora da vista, fora do pensamento’.

As mudanças tanto na cadeia dos alimentos quanto em seu consumo não foram 
consequências apenas de mudanças conceituais ou modismo, elas refletem o afloramento 
de novas realidades políticas que surgiram da transição de um mercado de comodities 
agrícolas homogêneo para um mercado mais segmentado (WINTER, 2003).

Winter (2003, 2004, 2005), em um esforço de sintetizar as mudanças na geografia 
agroalimentar do fim do século XX e início do século XXI, procura apontar para o que ele 
chama de reconexões entre os alimentos e as áreas com as quais eles interagem. Para ele, 
dois fatores contribuíram para a reconexão agricultura-alimentos: as políticas de comércio 
e a economia alimentar alternativa, que recebeu considerável atenção na literatura 
pelas tentativas tanto de agricultores quanto de consumidores em desafiar o complexo 
agroalimentar mundial ao estabelecer sistemas alternativos de provisão de alimentos.

A preocupação dos consumidores com a saúde e a segurança alimentar, com as 
consequências ambientais da industrialização da agricultura, com o bem estar animal e 
com o comércio justo tem levado o mercado de alimentos a se voltar para a qualidade, uma 
vez que tais preocupações são vistas como as principais causas no distanciamento dos 
produtos homogeneizados da indústria agroalimentar global no mundo ocidental, com a 
‘qualidade’ vista como ‘alimentos mais locais e naturais’ (WINTER, 2003).

A (re)politização dos alimentos surge das muitas críticas de perspectivas econômicas 
e ambientais junto ao surgimento do ‘consumo ético’, onde o consumidor procura consumir 
localmente, produtos orgânicos ou derivados animais de locais que garantam o bem-estar 
animal e assim podem se alimentar ‘com a consciência limpa’. Tais tendências promoveram 
mudanças significativas nas agências e atores que desejaram apostar em novos sistemas 
governamentais e políticas alimentares (WINTER, 2003).

Para os pesquisadores dos agroalimentos estas mudanças implicaram em 
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transformações de seu campo de estudos, adicionando ao campo e agências ligadas à 
agricultura uma nova gama de atores ligados à saúde, desenvolvimento econômico, 
comércio, entre outros (WINTER, 2003).

Winter (2005) afirma que fica evidente a reconexão entre os alimentos e a natureza 
ao olharmos para o mercado, onde percebe-se uma re-territorialização ou re-espacialização 
da produção alimentar que começa a reverter a desespacialização intrínseca à ordem 
alimentar globalizada a partir da segmentação do mercado e da reação do consumidor. 
Esta redescoberta da contribuição da agricultura para a paisagem e a biodiversidade e 
a re-territorialização dos alimentos contribuíram à agenda que surgia de competitividade 
regional.

A re-territorialização e a redescoberta do alto valor natural dos sistemas de produção 
agrícola, bem como diferentes respostas às mudanças nas políticas e no mercado têm 
renovado a atenção no sistema de crenças dos produtores agrícolas, fatores que definem 
suas decisões e comportamento (WINTER, 2005).

Dada que a tentativa de se constituir um neoliberalismo global, que envolve a 
construção de uma geografia econômica neoliberal e uniforme, os vários movimentos 
e projetos contrários a essa corrente que pensam e desenvolvem a economia de outra 
maneira revelam uma atenção perpiscaz a assuntos locais e espaciais. Tratando-se de 
sistemas de provisão alimentar alternativos, é a relocalização dos alimentos, junto com as 
questões de qualidade, que tem atraído mais as atenções (WATTS et al., 2005).

Esta relocalização tem revalorizado as cadeias agroalimentares curtas, que 
representam forte alternativa às cadeias convencionais globalizadas, por poderem reduzir a 
distância que os alimentos viajam entre o produtor e o local de comercialização. Em muitos 
casos podem realizar até a venda direta. As iniciativas locais de provisão de alimentos 
podem ainda gerar empregos às populações locais nas atividades de distribuição e venda 
(WATTS et al., 2005).

Ainda, as cadeias agroalimentares curtas representam alternativa social às cadeias 
convencionais uma vez que a possibilidade de comprar alimentos na área em que são 
produzidos, e até diretamente do produtor, pode desenvolver o fluxo de informação sobre 
os alimentos (WATTS et al., 2005).

Outra expressão da geografia dos alimentos alternativa são as chamadas 
redes alternativas alimentares, que representam laços de relações entre produtores e 
consumidores (WISKERKE, 2009) e podem ser consideradas o resultado de esforços para 
criar alteridade no sistema alimentar e mudanças no modo de produção ao reconectar os 
alimentos aos contextos sociais, culturais e ambientais de produção (KIRWAN, 2004).

Graças ao trabalho de geógrafos e planejadores urbanos, existe um entendimento 
de que a geografia alimentar urbana padrão está criando desvantagens às populações mais 
excluídas e de baixa renda, bem como criando desafios de acesso, quando não criando 
barreiras (BEDORE, 2010).
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Um exame mais cuidadoso das consequências econômicas da expansão de novos 
sistemas de provisão de alimentos alternativos pode apontar para debates sobre o uso dos 
alimentos locais como ferramenta de políticas econômicas espaciais (WATTS et al., 2005).

Outra dimensão da geografia alimentar alternativa diz respeito às estratégias 
alimentares urbanas, o papel das cidades e regiões metropolitanas enquanto definidores de 
políticas alimentares. O denominador comum entre tais estratégias é a intenção de conectar 
e criar sinergias entre diferentes esferas públicas, como saúde pública, educação, coesão 
social, proteção ambiental, emprego e qualidade de vida (WISKERKE, 2009). A governança 
alimentar passa a ser realizada a partir das especificidades regionais que incluem normas 
sociais, tradições culturais, problemas relacionados aos alimentos encontrados, estrutura 
agrária, entre outros (WISKERKE, 2009).

O setor público surge como um poderoso ator na cadeia dos alimentos, uma vez que 
define políticas de aquisição de alimentos que são delineadas levando-se em consideração 
a “qualidade” e têm o potencial de gerar benefícios ambientais, sociais e econômicos 
do desenvolvimento sustentável, no e através do sistema alimentar (SONNINO, 2009). 
O desenvolvimento dessas alternativas está sempre ligado ao, se não conduzido pelo, 
desenvolvimento de políticas que ocorrem em uma variedade de escalas espaciais (WATTS 
et al., 2005), dentre as quais se destacam as políticas alimentares urbanas.

3 | 	POLÍTICA ALIMENTAR URBANA (URBAN FOOD POLICY – UFP)
Uma crescente pressão para se envolver com as mudanças climáticas e segurança 

alimentar têm colocado a produção local de alimentos e o planejamento alimentar nas 
agendas de diversos municípios (TORNAGHI, 2014). O interesse na AU também tem 
crescido a nível municipal em parte por conta do movimento por alimentos locais e a 
disponibilidade de espaços não utilizados e não desenvolvidos em muitas cidades ao redor 
do mundo (McCLINTOCK, 2010).

Em diversas cidades pelo mundo, as preocupações com a alimentação de sua 
população, especialmente ligadas às questões de segurança alimentar e nutricional, tem 
levado seus governos e instituições a desenvolverem políticas alimentares urbanas (UFP’s) 
(ROCHA; LESSA, 2009; MAH, THANG, 2013; BLAY-PALMER, 2009; SONNINO, 2019), ou 
pelo menos a criarem comitês que coordenem e implementem uma estratégia alimentar 
urbana (WISKERKE, 2009), com destaque ao hemisfério norte que concentra a maior parte 
das iniciativas. As Figura 01 e Tabela 01 ilustram alguns exemplos de cidades que tem 
se preocupado com estas questões e desenvolveram iniciativas relacionadas às políticas 
alimentares urbanas.
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Figura 01 – Localização das cidades selecionadas que apresentam ações relacionadas às 
Políticas Urbanas Alimentares. 

Fonte: Autor.

Dentre as características das UFP’s está a integração de diferentes esferas e 
objetivos políticos que estão (in)diretamente ligados aos alimentos, como o desenvolvimento 
da saúde humana, educação infantil, qualidade ambiental, qualidade de vida, emprego e 
justiça a coesão sociais. Uma interessante diversidade de abordagens e condutores por 
trás das estratégias alimentares (WISKERKE, 2009).

Um dos motivos a que se pode atribuir o aumento da preocupação e das iniciativas 
relacionadas às UFP’s por parte dos planejadores trata-se da chamada “nova equação 
alimentar” (MORGAN; SONNINO, 2010), que refere-se ao desenvolvimento de interações 
entre novos e complexos fatores, dentre os quais (MORGAN, 2009): a elevação dos preços 
dos alimentos em 2007-08; a questão da segurança alimentar e nutricional passa a ser 
assunto nacional; os efeitos das mudanças climáticas que geram preocupações globais; 
algumas nações iniciam um processo de busca por terras férteis em outros países para 
garantir sua segurança alimentar; e o processo de rápida urbanização que gerou a 
consciência a respeito de como alimentar os residentes urbanos.

Este emergente mundo das UFP’s sugerem que a tradicional agenda alimentar 
corporativista está sob pressão de novos atores – dentre os quais destacam-se os 
“conselhos alimentares municipais”, geralmente compostos por representantes de diversos 
segmentos da comunidade do sistema alimentar e que tipicamente existe fora da estrutura 
governamental, funcionando como consultor, monitorando e participando da elaboração 
das políticas sobre o sistema alimentar (POTHUKUCHI; KAUFMAN, 1999) – que buscam 
abordar o sistema alimentar de uma maneira mais holística e sustentável, onde consumo, 
saúde pública e justiça social tornam-se importantes (MORAGUES-FAUS; MORGAN, 
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2015).
Dentre estes atores, destaca-se a Organização das Nações Unidas para a Alimentação 

e a Agricultura - FAO, estabelecida em 1945 é a principal agência especializada da ONU 
cujas atividades abordam todos os aspectos alimentares, desde produção, estocagem, 
transportes, processamento e comercialização. A FAO vem liderando os esforços da 
comunidade internacional para desenvolver a qualidade e segurança alimentar por meio 
de diversos programas, como: consultoria científica a membros de governos, de indústrias 
de alimentos e consumidores sobre qualidade e segurança alimentar; desenvolvimento de 
padrões, guias e recomendações alimentares internacionais; provimento de consultorias 
operacionais e políticas; assistência técnica a países membros no estabelecimento ou 
fortalecimento de seus sistemas de controle alimentar; e sistema emergencial de prevenção 
à segurança alimentar (BOUTRIF, 2014).

No Brasil, destaca-se a assistência da FAO que é orientada pelo Marco de 
Programação no País (CPF) da FAO 2013-2017 com atuação nas áreas de segurança 
alimentar, cooperação multifacetada entre agricultura, pesca, silvicultura e agricultura 
familiar, superação da extrema pobreza e na gestão sustentável de recursos naturais (FAO, 
2013; FAO, 2018). Dentre as iniciativas, apoiadas pela FAO a nível internacional que trata 
diretamente das UFP’s, entá o Pacto de Milão sobre Política Alimentar Urbana – MUFPP.
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Anunciado durante a Expo 2015, dedicada ao tema “Feeding the Planet, Energy 
for Life”, o Pacto de Milão sobre Política Alimentar Urbana (MUFPP) foi uma iniciativa do 
prefeito de Milão, que sediava a Expo 2015 e viu este momento como de grande visibilidade 
e oportunidade política para juntar esforços nos trabalhos de construção de sistemas 
alimentares urbanos mais resilientes. O MUFPP (2019) foi assinado em outubro de 2015 
por 138 representantes de cidades – hoje conta com 206 cidades signatárias – de todo o 
mundo e é considerado como o primeiro passo do processo de implementação de UFP’s 
para muitas destas cidades, bem como sua participação em uma rede global de cidades 
para troca de informações e práticas associadas às UFP’s (CALORI et al., 2017).
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Trata-se de um pacto (MUFPP, 2015) de comprometimento entre as cidades, – 
considerando um cenário em que a maior parte da população mundial reside nas cidades; 
que os sistemas alimentares são desafiados a abastecer essa população com qualidade e 
de maneira acessível; que o processo de urbanização gera profundos impactos ao ambiente; 
que a fome e a mal-nutrição são uma realidade em toda cidade; que a agricultura familiar, 
a produção em pequena escala e a agricultura urbana desempenham papel essencial na 
alimentação das cidades – para

“[…] desenvolver sistemas alimentares que sejam inclusivos, resilientes, 
seguros e marcados pela diversidade, que providenciem alimentação 
economicamente acessível e saudável a todas as pessoas, numa abordagem 
assente nos direitos humanos, que minimize o desperdício e conserve a 
biodiversidade, permitindo a adaptação e a mitigação dos impactos das 
alterações climáticas;” (MUFPP, 2015)

dentre outros comprometimentos. Para alcançar este objetivo, o pacto recomenda 
uma lista de ações para as cidades (MUFPP, 2015) em determinadas áreas, as quais são 
exemplificadas pelo que eles consideraram “boas práticas das cidades” (FORSTER et al., 
2015), como pode ser visto na Tabela 02.
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4 | 	CONCLUSÃO
A Agricultura Urbana não apenas desempenha um papel na perspectiva de 

alternativas formas de urbanização que reconciliam atividades de produção e reprodução, 
e quebra com a dicotomia urbano-rural, mas também desempenha papel na geopolítica 
dos alimentos (TORNAGHI, 2014). É importante reconhecer que a AU não é apenas sobre 
alimentos; é, primeiro e acima de tudo, sobre pessoas e suas relações com seus alimentos 
e seu ambiente (THIBERT, 2012).

Os alimentos são um conceito integrativo que conecta diferentes esferas públicas e 
objetivos políticos e, quando abordados de maneira integrada e territorial, tem a capacidade 
de contribuir com o desenvolvimento regional sustentável. Uma geografia alimentar 
alternativa passa então a ser entendida através de três processos: (re)conexão – dos 
vários atores dentro do sistema alimentar; incorporação – dos bens e serviços ligados ao 
sistema alimentar à região, diminuindo distâncias e criando fluxo de informações sobre os 
alimentos; e entrelaçamento – entre as diversas atividades econômicas e não-econômicas 
ligadas ao sistema alimentar (WISKERKE, 2009).

Os pesquisadores deveriam abordar o “alternativo” dos sistemas de provisão 
alimentar alternativos com referência a critérios sociais e ambientais, produzindo assim 
alternativas híbridas que combinem fatores econômicos, sociais e ambientais (WATTS et 
al., 2005). E, como advoga Wiskerke (2009), também abordar outras duas dimensões: as 
compras públicas de alimentos e as estratégias alimentares urbanas. No que diz respeito 
aos sistemas de provisão de alimentos alternativos, é necessário discutir não apenas o 
que é economicamente alternativo, mas também como essa “alternatividade” se manifesta 
(WATTS et al., 2005).

Diante deste novo cenário, principalmente durante a última década, as discussões 
referentes à segurança alimentar, os sistemas alimentares e sua governança tornaram-se 
importantes para que as cidades pudessem pensar como seus residentes se alimentarão. 
Um melhor entendimento das dinâmicas alimentares regionais e urbanas são indispensáveis 
no desenvolvimento de sistemas alimentares mais sustentáveis (WISKERKE, 2009). 
Dentro das discussões, a AU se apresenta como uma das alternativas às preocupações do 
planejamento e políticas alimentares.

O desenvolvimento de um plano municipal para a AU pode ser um veículo para o 
envolvimento de atores, e a formalização de tal plano – bem como as mudanças no uso 
do solo necessárias para prover espaço para a produção de alimentos – podem fazer com 
que estes atores abracem a cidade e se comprometam com o plano.(COHEN; REYNOLDS, 
2014) Colocar a AU na agenda política e criar o reconhecimento da prática em termos 
institucionais pode ser um passo em direção à sustentabilidade, e depende da combinação 
entre a clara vontade política, a cooperação e uma mudança de paradigma no planejamento 
urbano (HALLORAN; MAGID, 2013). O desafio, então, é o fortalecimento da comunicação 
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contínua e colaboração entre os diversos atores da AU de modo que o planejamento e 
as políticas otimizem as conexões interpessoais e as múltiplas formas de conhecimento 
com o objetivo de fortalecer a economia, ambiente e integridade social de todo o sistema 
(COHEN; REYNOLDS, 2014).

Uma geografia crítica da AU poderia não apenas complementar uma geografia dos 
alimentos e estudos de cultura e consumo de alimentos, mas emerge como um campo para 
explorar o potencial promotor de ambientes urbano – em particular projetos de AU – em 
criar oportunidades materiais e educacionais por serem ativadores da reconexão entre a 
produção de alimentos, ética e consumo (TORNAGHI, 2014).
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